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Resumo: O texto trata do perfil das deputadas federais, com origem profissional no funcionalismo público, 
eleitas entre 1982 e 2010. Diante da escassez de pesquisas sobre este objeto, e a fim de mostrar o perfil dessas 
parlamentares, testamos as seguintes hipóteses: a) se o perfil de recrutamento das deputadas com origem no 
funcionalismo público brasileiro é diferente das demais parlamentares conforme o espectro ideológico do partido 
ao qual estão filiadas; b) se em relação às demais deputadas, as “deputadas funcionárias” possuem atributos de 
capital social capazes de contribuir para a entrada e ascensão destas na carreira política. Os resultados 
evidenciam que as deputadas provenientes do funcionalismo público brasileiro possuem alguns recursos 
como maior disponibilidade de tempo e possibilidade de licença para se candidatarem a cargos eletivos, que 
refletem em projeção e consolidação de carreira, podendo ser convertidos em recursos de inclusividade e 
representatividade eleitoral em relação às demais parlamentares e, ainda, que o recrutamento daquelas que 
ocupavam posições em escalões mais altos do funcionalismo público é realizado em maioria pelos partidos 
de centro e de direita.  

 

 
Introdução 

Em virtude da dupla jornada de trabalho, a relação positiva ou negativa entre a profissão de origem 
e o sucesso político é mais forte no campo feminino.  

No caso das deputadas provenientes do serviço público, a dificuldade em conciliar jornadas 
de diferentes aspectos com a vida política poderia ser amenizada em decorrência da flexibilidade de 
horário e/ou de jornadas reduzidas (após atingir estabilidade no cargo, existe a possibilidade de 
solicitar a redução da jornada de trabalho para seis horas diárias), o que pode ser uma vantagem se 
comparada à condição das demais mulheres para se lançar na política.  

O objetivo deste pequeno artigo é traçar um retrato longitudinal do perfil das mulheres com 
origem profissional no funcionalismo público eleitas para a Câmara Federal brasileira entre 1982 e 
2010 – período entre a Redemocratização do Brasil e a penúltima eleição para o Legislativo Federal.  

Foram analisados os perfis de 24 mulheres em 51 mandatos eletivos durante oito legislaturas 
consecutivas (1982-2010). A unidade de análise é o mandato legislativo – uma vez que o mesmo 
indivíduo pode ter exercido mandato em mais de uma legislatura durante o período – e os cálculos 
são em função do total de indivíduos ou de mandatos, conforme a variável analisada.  

Tentamos responder às seguintes questões: o perfil dessas parlamentares é o mesmo para 
partidos de direita, centro e esquerda? As “deputadas funcionárias” possuem atributos de capital 
social capazes de contribuir para a entrada e a ascensão na carreira política?   

Entendemos por “funcionário público” o indivíduo que mantêm vínculos trabalhistas com 
entidades governamentais, exercendo cargo, emprego ou função pública civil ou militar a partir de 
concurso ou nomeação, com vencimentos salariais (ordenados) provenientes do Estado.  
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São consideradas “funcionárias públicas” as parlamentares que exerceram algum cargo no 
setor público de alto, médio e baixo escalão, antes do primeiro mandato eletivo – conforme previsão 
do artigo 37 da Constituição Federal de 19881.  

Não são considerados cargos do funcionalismo público brasileiro as posições no Estado como 
secretários municipais e estaduais, chefes de gabinetes políticos e chefes da Casa Civil da 
Presidência da República. 

Parte da produção da Ciência Política nacional volta-se para o estudo do perfil das elites 
políticas em geral, sem focar nesse grupo profissional específico. Este fato contrasta com o peso dos 
funcionários públicos no Legislativo brasileiro.  

Mesmo que o seu percentual ainda seja baixo quando comparado ao de outros países, esse 
grupo representa a terceira categoria profissional em volume de deputados eleitos para a Câmara 
Federal em 2002 e 2006, logo atrás de empresários e profissionais liberais (RODRIGUES, 2006).  

Este trabalho é de cunho exploratório e não busca suprir as lacunas existentes nos estudos 
sobre a participação feminina na vida política brasileira, e sim contribuir para o avanço do tema 
comtemplando estudos de elites políticas no que se refere ao recrutamento político dentro de uma 
categoria profissional específica. Busca identificar se dentro do funcionalismo público feminino 
existem ou não diferenças no uso de recursos extra-políticos e se isso pode ser atributo desta 
categoria profissional. Sabemos que a maior parte dos estudos aponta para a baixa participação 
feminina nas arenas partidárias e decisórias. Deste modo, consideramos que é importante estudar 
se existem dentro deste universo alavancas capazes de proporcionar maior entrada de mulheres 
nessas arenas. 

O paper está dividido em três partes.  

Na primeira sessão, expomos muito brevemente a discussão da literatura sobre a 
participação das mulheres na política. Na segunda parte, apresentamos os dados referentes ao perfil 
sócio-profissional desse grupo. Os dados são apresentados: (1) por período, para que se tenha uma 
ideia da transformação da categoria ao longo do tempo; e (2) por bloco ideológico, para marcar as 
diferenças entre os partidos políticos aos quais essas deputadas estiveram filiadas. Na terceira parte 
do trabalho, exibimos as informações sobre as carreiras de modo a determinar padrões na trajetória 
política. Destacamos o cargo de estreia na Câmara dos Deputados e controlamos esses dados em 
função de dois parâmetros: (1) o status do funcionalismo (alto, médio e baixo escalões) e (2) a 
ideologia. 

A divisão entre escalões do funcionalismo foi feita com base no poder de decisão do cargo e 
em sua hierarquia dentro do contexto em que está inserido. A partir deste critério, os diferentes 
tipos de carreiras foram divididos conforme os escalões do funcionalismo público.  

No baixo escalão estão: funcionárias de órgãos públicos, técnicas e professoras de ensino 
médio e fundamental. Essas ocupações foram classificadas como baixo escalão por estarem na 
posição mais baixa da hierarquia, submetidas a ordens superiores e possuírem baixo poder de 
decisão. No médio escalão foram incluídas ocupações que estão em cargos intermediários de 
hierarquia como: chefes de departamentos ou repartições públicas, policiais, médicas, professoras 
universitárias e fiscais. No alto escalão estão incorporadas ocupações que se encontram no topo da 
hierarquia e possuem elevado poder de decisão como: diretora, coordenadora, superintendente e 
chefe de estatal.  

                                                           
1 Disponível em: http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm  

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm
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Os partidos políticos foram agregados por blocos ideológicos com base na tabela 
comparativa desenvolvida por Tarouco & Madeira (2013) e Codato, Costa & Cervi (2013).  

Na esquerda estão as seguintes agremiações: PDT, PT, PSB, PSOL, PPS, PCdoB; no centro: 
PMDB, PSDB, PV; e na direita: DEM/PFL, PPB, PP, PRB, PDS, PRN, PDC. PL/PR, PTB, PSC, PSP, 
PRP, PMN, PT do B, PSD, PPR, PTR.  

 

O perfil das “funcionárias-deputadas” 

A participação feminina na política brasileira em geral é baixa. Entre 1982 e 2010, 256 mandatos da 
Câmara Federal foram exercidos por mulheres. Dentro deste universo, 51 mandatos (19,9%) foram 
exercidos por 24 mulheres que vieram do funcionalismo público. 

O mundo competitivo da política é mais complicado para as mulheres, uma vez que esta 
atividade demanda dedicação e tempo, elementos mais difíceis de serem conseguidos em 
decorrência da dupla jornada feminina de trabalho (Bolognesi, 2012; Norris e Lovenduski, 1995; 
Norris & Krook, 2014).  

Como podemos perceber no Gráfico 1, comparando a presença de mulheres com origem 
profissional no funcionalismo público com os homens de mesma origem nota-se uma discrepância 
entre os dois sexos. 

 

Gráfico 1 - Percentual de homens e mulheres com origem profissional no funcionalismo  

público eleitos para Câmara dos Deputados por legislatura entre 1982 e 2010 (%) 

 

 

Fonte: Observatório de elites políticas e sociais do Brasil (NUSP/UFPR). 

N = 211; Mandatos = 462 

 

No grupo total dos parlamentares “funcionários públicos” (Gráfico 1), elementos como a 
redução da jornada e a flexibilidade de horários de trabalho, assim como o direito a licença para se 
candidatar a cargos públicos, não contribuíram para ampliar a inclusão da categoria feminina 
proveniente do funcionalismo público na vida política.  
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A adoção do regime de quotas nos anos 1990 e depois seu aperfeiçoamento em 20092, 
paradoxalmente, não melhorou muito essa situação, uma vez que ocorreu uma queda na 
participação dessas parlamentares, e não houve novamente a ocorrência dos percentuais das 
eleições de 1986 (15%) e 1990 (16%).  

Quando analisamos a participação feminina como um todo na Câmara Federal desse período 
(1982-2010), podemos notar um crescimento significativo ao longo do tempo, como demonstra o 
gráfico a seguir.  

 

Gráfico 2 - Percentual de homens e mulheres eleitos para Câmara Federal entre 1982 e 2010 

 

Fonte: Observatório de elites políticas e sociais do Brasil (NUSP/UFPR). 

N = 4 034 (mandatos) 

 

Em 1982 apenas oito casos de participação política feminina na Câmara dos Deputados 
foram encontrados. A participação de mulheres aumentou ao longo do período, mas até as eleições 
de 2010 não atingiu mais do que 8,8% como apresentado no Gráfico 2. Ainda assim, se analisarmos 
apenas o universo feminino, os dados apresentaram o percentual de “funcionárias públicas” superior 
ao total geral de mulheres. Mesmo ocorrendo um declínio ao longo das legislaturas, a participação 
das “funcionárias públicas” estabilizou em aproximadamente 12% (gráfico 1).  

 

Perfil sócio-profissional das “deputadas-funcionárias” 

Qual é a feição das mulheres que saem de cargos públicos para adentrar na arena política brasileira?  

                                                           
2 O Brasil adota cotas para candidaturas de mulheres em nível municipal desde 1995. Em 1997, essas medidas foram 
estendidas para todas as eleições proporcionais e estabeleceram a reserva de no mínimo 30% e no máximo 70% de vagas 
para cada sexo nas listas partidárias. Em 2009 foi aprovada a Lei 12.34/09, conhecida como a minirreforma eleitoral, trazendo a 

reafirmação da cota de gênero. Desde então, as vagas deixaram de ser reservadas e tornaram-se obrigatórias: as vagas das chapas 
dos partidos políticos devem ser preenchidas com, no máximo, 70% e, no mínimo, 30% de cada gênero. 
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A partir desta questão, objetivamos nesta seção a exposição dos dados referentes ao perfil 
dessa categoria na Câmara Federal, considerando formação acadêmica, região de origem e 
categoria de ocupação no serviço público.  

Na seção seguinte trataremos apenas dos atributos políticos. 

 

 Formação acadêmica 

Trabalhos como o de Blay (2002) mostram que as deputadas federais apresentam alto nível de 
escolaridade, pertencem às classes sociais superiores e possuem vínculos familiares com indivíduos 
pertencentes à política. 

No caso das “deputadas-funcionárias” o nível de escolaridade também é elevado, 87,5% 
apresentam ensino superior. 

 

Tabela 1 - Área de formação das deputadas federais com origem profissional  

no funcionalismo público eleitas entre 1982 e 2010 (%)3 

 Frequência Porcentual 

Válido 

Humanas 15 62,5 

Exatas e da Terra 2 8,3 

Biológicas 4 16,7 

Sem formação superior 3 12,5 

Total 24 100,0 

Fonte: Observatório de elites políticas e sociais do Brasil (NUSP/UFPR). 

N = 24 (indivíduos) 

 

Em primeiro lugar, deve-se constatar que entre esse grupo parlamentar há um percentual 
muito baixo de deputadas sem ensino superior completo, somente 12,5%. Do ponto de vista da 
escolaridade formal, portanto, as deputadas-funcionárias públicas estão acima da taxa de 
escolaridade do conjunto do plenário da Casa, que está situado na faixa dos 82% (RODRIGUES, 
2002, p. 99). 

Quando desagregamos os dados por cursos de graduação, a Pedagogia e o Serviço Social 
estão entre aqueles mais recorrentes, representando respectivamente 16% e 12%.  

A formação em Direito, por sua vez, que há muito tempo é uma das mais frequentes nos 
poderes legislativos do mundo (MILLER, 1995), não apresenta predominância neste grupo, tendo o 
mesmo percentual que a graduação em Serviço Social (12%). 

 

 

                                                           
3 Para avaliar as áreas de formação acadêmica desses parlamentares, agrupamos os cursos de graduação por afinidade 
em cinco grupos diferentes: 1) Ciências Exatas e da Terra (Engenharias, Agronomia, Física, Matemática, Geologia, 
Química Industrial, Ciências Naturais, Tecnológico, Geografia e Farmácia); 2) Ciências Biológicas (Medicina, 
Enfermagem, Educação Física, Psicologia e Odontologia); 3) Ciências Humanas (Serviço Social, Direito, História, 
Letras, Pedagogia, Ciências Sociais, Economia, Administração, Contabilidade, Jornalismo, Relações Públicas, Turismo, 
Arquitetura e Teologia); 4) Formação Militar; e 5) sem formação acadêmica. 
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 Região de origem 

As formas específicas da estrutura social e outras características locais podem, de algum modo, 
aumentar ou diminuir a importância dos vários segmentos ocupacionais e profissionais, 
apresentando-se como celeiros de abastecimento das facções da classe política (RODRIGUES, 
2002).  

Segundo Miguel (2003), a região de origem pode determinar o sucesso eleitoral das mulheres 
dependendo do cargo ao qual concorrem.  

No caso das eleições municipais, as chances das mulheres serem eleitas são duas vezes 
maiores nas regiões Norte e Nordeste do Brasil, enquanto que ao concorrerem por cargos no 
Legislativo Federal, a região Sudeste apresenta melhores chances de sucesso eleitoral.  

No caso das parlamentares oriundas do funcionalismo público, essa lógica não foi 
comprovada. Mais da metade destas mulheres foram eleitas por estados das regiões Norte e Centro-
oeste, com respectivamente 33,3% e 29,2% das eleitas.  

 

Tabela 2 – Número absoluto e percentual de deputadas federais com origem profissional  

no funcionalismo público eleitas por região do país entre 1982 e 2010 (%) 

 Frequência Porcentual 

Válido 

Norte 8 33,3 

Nordeste 5 20,8 

Sul 1 4,2 

Sudeste 3 12,5 

Centro-oeste 7 29,2 

Total 24 100,0 

Fonte: Observatório de elites políticas e sociais do Brasil (NUSP/UFPR). 

N = 24 (indivíduos) 

 

O predomínio do Norte e Centro-oeste nesse grupo está relacionado ao número elevado de 
“deputadas-funcionárias” vitoriosas pelos partidos de centro nestas regiões, principalmente pelo 
PMDB e PSDB. Isso pode, por sua vez, estar relacionado ao crescimento regional destes partidos 
desde as eleições de 2000.  

Os dados da Confederação Nacional de Municípios4 demonstram forte aumento da presença 
do PSDB no Sudeste e Centro Oeste do país, assim como um crescimento marcante do PMDB em 
quase todas as regiões do Brasil, com exceção do Sudeste.  

Assim, o desenvolvimento regional desses partidos e as maiores chances de serem eleitas no 
âmbito municipal nessas regiões podem ter aberto portas para uma maior inclusividade também no 
âmbito federal.  

 

 

                                                           
4 Dados disponíveis em: http://portal.cnm.org.br/sites/9000/9070/Estudos/PoliticaeEleicoes/Nov08Estudo-
Opoderdospartidospoliticosnaseleicoesmunicipais.pdf  

http://portal.cnm.org.br/sites/9000/9070/Estudos/PoliticaeEleicoes/Nov08Estudo-Opoderdospartidospoliticosnaseleicoesmunicipais.pdf
http://portal.cnm.org.br/sites/9000/9070/Estudos/PoliticaeEleicoes/Nov08Estudo-Opoderdospartidospoliticosnaseleicoesmunicipais.pdf
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Carreira profissional e política das “deputadas-funcionárias” 

Para estimar a extensão e o perfil da carreira dessas deputadas, levamos em consideração duas 
informações:  

(1) o escalão (baixo, médio ou alto) do cargo público ocupado antes da entrada na 
carreira política; e  

(2) o tipo e o nível do primeiro cargo eletivo conquistado (début na carreira política).  

Controlamos esses dados em função da variável ideologia. 

 

Escalões da burocracia e degraus da política 

Em analise comparativa realizada por Bohn (2005) entre os senados brasileiro e norte 
americano sobre a participação feminina em ambos, comparando grau de escolaridade, profissão, 
tempo de carreira, entre outros, a autora aponta que a maioria das mulheres envolvidas no âmbito 
político brasileiro procede de uma elite intelectual. Assim, 35,7% exerciam profissões de professora 
e 21,4% de advogada. 

A escolaridade refletida na profissão contribuiria para a qualificação dessas candidatas, 
assim como a experiência em cargos anteriores. O estudo demonstrou que essas profissionais 
convertem a notoriedade de seus cargos e profissões, remetendo este prestígio para a arena 
política. Desta perspectiva, o status estaria ligado à tradução do avanço educacional e profissional 
dessas parlamentares em meios de alcance para a projeção e consolidação de suas carreiras 
políticas, ou seja, para a entrada dessas mulheres na política e a permanência no exercício dos cargos 
eletivos. 

 

Tabela 3 – Número absoluto e percentual de deputadas federais com origem profissional  

no baixo, médio e alto escalão do funcionalismo público eleitas entre 1982 e 2010 

 Frequência Porcentual 

Válido 

Baixo 9 37,5 

Médio 6 25,0 

Alto 9 37,5 

Total 24 100,0 

Fonte: Observatório de elites políticas e sociais do Brasil (NUSP/UFPR). 

N = 24 (indivíduos) 

 

Dentro do universo das deputadas federais com origem no funcionalismo público, 
encontramos predominância de determinadas ocupações dento dos escalões. As professoras 
representam 65,4% do total de eleitas vindas do baixo escalão. Daquelas que se encontram no 
médio escalão (22,2%) a maioria também é composta por professoras, mas do ensino superior 
(41,7%). Já o alto escalão do funcionalismo público representa 29,6% das eleitas desse universo, 
todas chefes, coordenadoras, superintendentes ou diretoras de estatais. 

Outro elemento apresentado pela autora é o fato de que o ingresso e a ascensão na carreira 
política “pode ser uma tarefa impossível para mulheres do lar e para aquelas que não têm acesso a 
cuidados profissionais para seus filhos em horário de trabalho” (Bohn, 2005; p. 163). Portanto, 
entendemos que os benefícios de flexibilidade de horários e de licença, assim como o auxílio creche 
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que a ocupação de funcionária pública pode proporcionar, podem contribuir para a trajetória desse 
grupo de deputadas. A autora complementa que o maior reconhecimento atribuído às posições de 
prestígio também é importante. Assim, a trajetória social das mulheres afeta diretamente o acesso 
delas ao meio político. 

 

O début 

Segundo Araújo (2010), as mulheres que conseguem chegar ao Legislativo Federal possuem 
experiência anterior nos executivos estaduais ou municipais, e principalmente em cargos políticos 
como secretárias de nível municipal ou estadual. Além de apresentarem experiência nas esferas 
estaduais e/ou municipais, têm um elevado grau de comprometimento com a política e uma carreira 
linear.  

Esse perfil que não pôde ser corroborado pelo subgrupo aqui analisado. No caso das 
“deputadas-funcionárias” a maioria (66,7%) é estreante na carreira política, realizando o début 
diretamente na Câmara Federal.  

 

Gráfico 3 –Percentual de deputadas federais com origem profissional  

no funcionalismo público por cargo de estreia na carreira política (1982-2010) 

 

Fonte: Observatório de elites políticas e sociais do Brasil (NUSP/UFPR). 

N = 24 (indivíduo) 

 

Assim, a passagem por cargos públicos pode ser convertida em recursos eleitorais, fazendo 
com que o indivíduo queime etapas na carreira e realize seu début em um cargo de notoriedade na 
arena política (Marenco dos Santos, 2000). O que se mostra verdade não somente com as deputadas 
federais oriundas do funcionalismo público, mas também com os demais ex-funcionários públicos 
que adentraram a Câmara Federal (Ferreira & Codato, 2014).  
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Ideologia Partidária 

Um estudo comparativo de Katz & Mair (1992) envolvendo 79 partidos em democracias 
consolidadas, mostra que os partidos de esquerda são os responsáveis por primeiro adotarem algum 
tipo de procedimento para ampliar a participação de mulheres na política, o que levou esses partidos 
aos maiores percentuais de dirigentes e representantes do sexo feminino.  

No Brasil esse cenário não é diferente. Com a intenção de dar maiores oportunidades aos 
mais diversos segmentos, a partir da década de 1980 os partidos de esquerda passaram a incluir em 
seus estatutos itens relacionados à participação e organização de mulheres no âmbito político e 
partidário (Reis, 2010). Norris (2003) também aponta que os partidos alinhados à esquerda foram 
aqueles que tomaram a iniciativa de estimular a organização feminina. Nossos dados demonstram 
que o maior contingente das mulheres do universo analisado encontra-se no PT, partido classificado 
como de esquerda. 

A Tabela 4 traz os números das “deputadas-funcionárias” eleitas por partido político: 

 

Tabela 5 – Número absoluto e percentual de deputadas federais com origem profissional  

no funcionalismo público eleitas por partido entre 1982 e 2010 

 Frequência Porcentual 

Válido 

PCdoB 3 5,9 

PDS 4 7,8 

PDT 3 5,9 

PFL/DEM 4 7,8 

PMDB 9 17,6 

PPB 1 2,0 

PPS 1 2,0 

PSB 2 3,9 

PSDB 8 15,7 

PT 13 25,5 

PTB 2 3,9 

PTdoB 1 2,0 

Total 51 100,0 

Fonte: Observatório de elites políticas e sociais do Brasil (NUSP/UFPR). 

N = 51 (mandatos) 

 

Quando avaliamos o contexto político como um todo, a maior parte das mulheres que se 
candidatam para a Câmara Federal é eleita por grandes partidos como PT, PMDB, PSDB E DEM, 
aqueles que têm conseguido o maior número de cadeiras na Casa (REIS, 2010). Resultado 
semelhante ao encontrado na análise deste grupo específico, com o PT e o PMDB sendo os partidos 
que mais elegeram essas parlamentares. 

Se agregarmos esses partidos por ideologia, veremos que os partidos de esquerda são os 
maiores responsáveis por elegê-las.  
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Gráfico 4 –Percentual de deputadas federais com origem profissional  

no funcionalismo público eleitas por partidos de direita, centro e esquerda entre 1982 e 2010 

 

Fonte: Observatório de elites políticas e sociais do Brasil (NUSP/UFPR). 

N = 51 (mandatos) 

 

As parlamentares que foram eleitas por partidos de direita (23,5%) vieram principalmente 
da alta burocracia estatal, e 58,3% destas ocupavam cargos de chefe, coordenadora, superintendente e 

diretoras de estatais; 33,3% eram funcionárias de baixo escalão do serviço público e somente 8,3% 
vieram do médio funcionalismo, mais especificamente da coordenação de repartição.  

Os partidos de centro também apresentam número elevado de deputadas vindas do alto 
escalão (41,2%), todas oriundas de cargos como chefe, coordenadora, superintendente e diretoras de 

estatais, enquanto as que ocupavam cargos de baixo e médio escalão apresentam maior variedade 
de ocupações dentro do serviço público como professoras – ensino fundamental, médio e superior - 
técnicas, coordenadoras de repartições, entre outros.  

Entre as eleitas por partidos de esquerda, o perfil profissional é distinto: a maioria das 
parlamentares exerceram ocupações de baixo escalão (63,6%).  

Das deputadas oriundas do baixo escalão, 78,6% eram professoras do ensino fundamental e 
médio. Entre as que ocupavam cargos no médio funcionalismo público, o perfil é heterogêneo, com 
a presença de professoras do ensino superior, médicas, policiais, fiscais e coordenadoras de 
repartições. E somente uma parlamentar eleita por partido de esquerda veio do alto funcionalismo, 
mais especificamente chefe, coordenadora, superintendente e diretoras de estatais.5 

 

Conclusões 

A análise aqui empreendida sugere que as Deputadas provenientes do funcionalismo público 
brasileiro, em relação às demais parlamentares, possuem alguns benefícios - como flexibilidade de 

                                                           
5 A deputada em questão é Antônia Lúcia Navarro Braga, ex-diretora da Fundação Social do Trabalho de João Pessoa. 
Após debutar na Câmara pelo PFL, em 1986, transferiu-se para o PDT e foi reeleita em 1990. 
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horários, licença para candidatar-se e, no caso de eleita, exercer a função política podendo retornar 
ao cargo público depois de cumprir mandato, por exemplo. Esses benefícios podem ser convertidos 
em recursos de inclusividade (os benefícios proporcionam maior disponibilidade para a dedicação à 
carreira política) e representatividade eleitoral (as ocupações podem conceder prestígio e 
publicidade).  

Assim, podemos enumerar alguns achados: 

1. Dentro do universo feminino, o número de mulheres que dispõe de recursos como 
flexibilidade de horários, licença para se candidatar e exercer cargo político, assim como o 
auxílio-creche, que a ocupação de funcionária pública pode proporcionar, é maior do que o 
número daquelas que não dispõem desses recursos. Isso se evidencia pelos dados que 
demonstram um declínio no contingente geral de mulheres (p.5), mas a estabilização das 
funcionárias públicas em 12%. 

2. Quando comparado ao universo masculino de funcionários públicos, a igualdade quanto ao 
exercício da função, a licença para se candidatar e a flexibilidade de horários não consiste 
num indicador facilitador para a carreira política. Isso porque os homens que vêm do 
funcionalismo público são dominantes nesse universo (não apresentaram menos do que 
84,8% do universo de ex-funcionários públicos eleitos para Câmara, enquanto as “deputadas 
funcionárias” não ultrapassaram 16,3% ao longo das legislaturas).  

3. As “deputadas funcionárias” tendem a debutar diretamente no Legislativo Federal, 
enquanto estudos apontam que as demais mulheres normalmente iniciam suas carreiras no 
âmbito municipal e estadual (Araújo, 2010), apresentando um elevado grau de 
comprometimento com a política e uma carreira linear.  

4. A ocupação no escalão do funcionalismo público em que essas mulheres estão inseridas 
parece ser uma importante fonte de recursos, como prestígio, por exemplo. Essas 
profissionais conseguiram converter o status conquistado (com o exercício de suas 
profissões/posições) em facilitadores para a carreira política – como parece indicar o 
predomínio de profissões intelectuais e de cargos de direção em todos os escalões do 
funcionalismo (enquanto as ocupações técnicas não apresentaram tanta representatividade).  

5. A inclusividade feminina no campo político do universo analisado é maior nos partidos de 
esquerda, aqueles que, segundo Norris (2003) e Reis (2010), foram os primeiros a adotarem 
medidas de incentivo para mulheres. 

6. O crescimento de partidos como o PSDB e o PMDB a partir do ano 2000, em regiões como o 
Norte e Centro-oeste do país, sugere que pode haver uma abertura do âmbito regional para 
o federal capaz de ter possibilitado uma maior representatividade feminina no universo de 
funcionários públicos que concorrem a cargos eletivos. Uma representação feminina ainda 
pequena, mas crescente.  

7. Os partidos de Centro e Direita tendem a recrutar mulheres do alto funcionalismo público, 
sobretudo chefes de estatais. Enquanto os partidos de esquerda tendem ao recrutamento no 
baixo funcionalismo público. Isso pode evidenciar que os partidos de centro, sobretudo, e de 
direita no Brasil valorizem mais capital individual e prestígio do que as ocupações dessas 
deputadas podem oferecer. Já os partidos de esquerda recrutam seus quadros de forma mais 
vertical, valorizando a formação política ao longo da carreira pública. 
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150 caracteres com espaços. Cada nota de rodapé deve conter no máximo 400 caracteres 

com espaços. As referências bibliográficas utilizadas serão apresentadas no final da nota de 

pesquisa, listadas em ordem alfabética obedecendo ao padrão Harvard autor-data. 

As contribuições devem ser submetidas ao Editor através do endereço eletrônico: 

oelites@gmail.com 
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